
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0000210-19.2015.8.15.0071.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Areia.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Joelma Alves dos Santos.
ADVOGADO: Marcos Antônio Inácio da Silva (OAB/PB nº. 4.007).
APELADO: Avon Cosméticos Ltda.
ADVOGADO: Horácio Perdiz Pinheiro Neto (OAB/SP nº. 157.407).

EMENTA:  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO.
OBRIGAÇÃO DE FAZER. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. INSCRIÇÃO
INDEVIDA.  EXISTÊNCIA  DA  DÍVIDA.  DEMONSTRAÇÃO.  AUSÊNCIA.
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. APELAÇÃO DA AUTORA.  PRETENSÃO DE
MAJORAÇÃO  DO  VALOR  DA  INDENIZAÇÃO.  COMPENSAÇÃO
PECUNIÁRIA  ARBITRADA  EM  PATAMAR  SUFICIENTE.  FUNÇÃO
PUNITIVA  E  REPARATÓRIA.  CUMPRIMENTO.  QUANTIA  CONDIZENTE
COM  AS  PECULIARIDADES  DO  CASO  CONCRETO.  PROVIMENTO
NEGADO. 

1.  A  indenização  pecuniária  por  dano  moral,  ao  ser  quantificada,  a  partir  dos
princípios  da  razoabilidade  e  proporcionalidade,  destina-se  a  proporcionar  a
adequada compensação do agravo psicológico suportado pela vítima e a suficiente
represália ao responsável pela conduta danosa, de modo que haja um desestímulo à
reiteração do ato ilícito. Entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento do AgRg no AREsp 638.673/DF.

2. Havendo o arbitramento de quantia indenizatória que atenda às peculiaridades do
caso concreto e  que  se preste  a  punir  adequadamente aquele  que  praticou o ato
ilícito,  bem como a reparar  o  dano suportado pela  vítima,  a  majoração do valor
objeto da condenação importará em enriquecimento indevido, pretensão não passível
de acolhimento.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
n.º  0000210-19.2015.8.15.0071,  interposta  nos  autos  da  Ação  Declaratória  de
Inexistência de Débito, Obrigação de Fazer e Indenização por Dano Moral, em que
figuram  como  Apelante  Joelma  Alves  dos  Santos e  como  Apelada  a  Avon
Cosméticos Ltda.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação  e
negar-lhe provimento.

VOTO.

Joelma Alves dos Santos interpôs  Apelação contra a Sentença, f. 48/50,
prolatada  pelo  Juízo  da  Vara  Única  da  Comarca  de  Areia, nos  autos  da  Ação
Declaratória de Inexistência de Débito, Obrigação de Fazer e Indenização por Dano
Moral proposta em desfavor da Avon Cosméticos Ltda.,  que julgou procedente o



pedido para declarar a inexistência do débito no valor de R$ 453,37 (quatrocentos e
cinquenta e três reais e trinta e sete centavos), descrito às f. 09, ordenar que seja
retirado  o  nome  da  Apelante  do  cadastro  de  inadimplentes  gerido  pela  Serasa
Experian e condenar a Apelada ao pagamento de indenização pecuniária, a título de
dano moral, no importe R$ 4.000,00 (quatro mil reais).

Em suas  razões,  f.  53/56,  a  Apelante  alegou  que  a  quantia  indenizatória
arbitrada pelo Juízo, a título de indenização por dano moral, não está em consonância
com os valores reputados razoáveis pelo Superior Tribunal de Justiça para casos
análogos,  pugnando pelo provimento do Apelo e pela reforma desse capítulo da
Sentença,  para  que  haja  a  majoração  da  compensação  pecuniária  objeto  da
condenação.

Intimada, f. 63, a Apelada não apresentou contrarrazões, f. 64.

Desnecessária a intervenção da Procuradoria de Justiça, porquanto ausentes
os  requisitos  legais  impositivos,  nos  termos  do  art.  176  a  181,  do  Código  de
Processo Civil.

É o Relatório.

Considerando que o Apelo foi interposto contra Sentença publicizada antes
da vigência do Código de Processo Civil de 2015, f. 43, o juízo de admissibilidade
deve ser exercido com fundamento nas disposições normativas processuais vigentes
até  então,  nos  termos  do  Enunciado  Administrativo  nº.  02  do  STJ1,  pelo  que,
presentes os requisitos exigidos pelo Código revogado, dele conheço.

O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  julgamento  do  AgRg  no  AREsp
638.673/DF2,  adotou  o  entendimento  de  que  a  indenização  pecuniária  por  dano
moral,  ao  ser  quantificada,  a  partir  dos  princípios  da  razoabilidade  e
proporcionalidade,  destina-se a proporcionar a adequada compensação do agravo
psicológico  suportado  pela  vítima  e  a  suficiente  represália  ao  responsável  pela
conduta danosa, de modo que haja um desestímulo à reiteração do ato ilícito.

Na lide em julgamento, o nome da Apelante foi inscrito, pela Apelada, no

1 STJ,  Enunciado administrativo  nº.  02: Aos recursos  interpostos  com fundamento no  CPC/1973
(relativos a  decisões  publicadas até  17 de março de 2016) devem ser  exigidos os requisitos  de
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça.

2 RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. 1. OMISSÃO
DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  INEXISTÊNCIA.  2.  DANO  IN  RE  IPSA.  3.  QUANTUM
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. DESCABIMENTO. 4. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Consoante dispõe o art. 535 do Código de Processo Civil, destinam-se os embargos de declaração
a expungir do julgado eventuais omissão, obscuridade ou contradição, não se caracterizando via
própria  ao  rejulgamento  da  causa.  2.  Prevalece  no  âmbito  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  o
entendimento de que o dano moral sofrido em virtude de indevida negativação do nome do autor se
configura in re ipsa, ou seja, independentemente de prova.  3. O Tribunal estadual fixou o valor
indenizatório em R$ 4.000,00 (quatro mil reais) a título de danos morais, de acordo com as
peculiaridades do caso concreto, seguindo os princípios da razoabilidade e proporcionalidade.
Não há como concluir pelo excesso no arbitramento da indenização sem adentrar nos aspectos
fático-probatórios da causa, insuscetíveis de revisão na via estreita do especial, por expressa
disposição da Súmula n. 7 do STJ. Precedentes. 4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(STJ, AgRg no AREsp 638.673/DF, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado
em 06/08/2015, DJe 24/08/2015).



cadastro de inadimplentes gerido pela Serasa Experian, f. 09/10, em decorrência de
um suposto débito no valor de R$ 453,37 (quatrocentos e cinquenta e três reais e
trinta e sete centavos), cuja efetiva existência não restou provada nos autos.

Havendo  o  arbitramento  de  quantia  indenizatória  que atenda  às
peculiaridades do caso concreto e que se preste a punir adequadamente aquele que
praticou o ato ilícito, bem como a reparar o dano suportado pela vítima, a majoração
do valor objeto da condenação importará em enriquecimento indevido, pretensão
não passível de acolhimento.

Nada obstante a irregularidade da inscrição do seu nome no cadastro de
inadimplentes, não há nos autos prova de que tal fato importou, por exemplo, em
embaraço  à  contratação  de  operações  de  crédito  pretendidas  pela  Apelante  ou
quaisquer  outras  consequências  mais  gravosas,  razão  pela  qual  o  valor  da
indenização pecuniária arbitrada pelo Juízo, no importe de R$ 4.000,00 (quatro mil
reais),  é  adequado  à  compensação  do  agravo  psicológico  imposto  pelo  evento
danoso e suficiente para punir a Apelada pela prática do ato ilícito, em consonância
com quantias indenizatórias reputadas razoáveis pelo Superior Tribunal de Justiça
para casos análogos3.

Posto isso, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidi  o julgamento realizado na Sessão Ordinária  desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 10 de julho de 2017,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Dr. Gustavo Leite Urquiza (juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho) e o Exmo. Des. João Alves da Silva.  Presente à
sessão o Excelentíssimo Procurador de Justiça Dr. José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

3 AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO  INCAPAZ  DE
ALTERAR O JULGADO. INSCRIÇÃO INDEVIDA. DANO MORAL. INDENIZAÇÃO. VALOR.
REVISÃO. PARÂMETROS DESTA CORTE. SÚMULA Nº 568/STJ. 1. A fixação da indenização
por danos morais baseia-se nas peculiaridades da causa. Assim, somente comporta revisão por
este Tribunal quando irrisória ou exorbitante, o que não ocorreu na hipótese dos autos, em
que arbitrada em R$ 4.000,00 (quatro mil reais). 2. É inadmissível o inconformismo quando o
acórdão recorrido está em consonância com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça.  3.
Agravo interno não provido. (STJ, AgInt no AREsp 1031374/RS, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 09/05/2017, DJe 18/05/2017).

AGRAVO  REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA
EM  CADASTRO  DE  INADIMPLENTES.  DANO MORAL. MODIFICAÇÃO DO QUANTUM
FIXADO.   IMPOSSIBILIDADE.   SÚMULA   7/STJ.   DECISÃO   MANTIDA  POR  SEUS
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO DESPROVIDO. 1.  Inexistindo desproporcionalidade
na fixação do quantum arbitrado a título de indenização por danos morais em decorrência de
inscrição indevida  em  cadastro  de  inadimplentes (R$ 4.000,00), não há como modificar o
entendimento  das  instâncias  ordinárias  na  via  do  recurso  especial. Precedentes.  2.  Agravo
regimental desprovido. (STJ, AgRg no AREsp 777.913/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em 24/11/2015, DJe 10/12/2015).


